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RESUMO

O objetivo deste trabalho é verifi car as diferenças socioeconômicas entre os 
trabalhadores paranaenses formais e informais. Para tanto, utilizaram-se dados da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) realizada em 2009, sobre 
os trabalhadores paranaenses na faixa etária de 18 a 70 anos. As pesquisas sobre a 
inserção na formalidade ou na informalidade chamam a atenção para a diferença nas 
condições de trabalho e, principalmente, para a desigualdade de remuneração entre 
as ocupações nas duas modalidades. Os resultados dessa pesquisa corroboram essa 
situação no mercado de trabalho do Paraná, em que a maioria dos trabalhadores 
formais (46,3%) recebe mais que dois salários mínimos mensais, o que é quase 
o dobro da população que recebe o mesmo valor no mercado informal. A renda 
baixa dos trabalhadores informais pode estar relacionada à baixa escolaridade, 
uma vez que os resultados mostraram que 37,55% dos ocupados informalmente 
apresentaram entre 0 e 4 anos de estudo. Do ponto de vista social, a informalidade 
tem o papel de absorver aqueles que, por algum motivo desfavorável, estão fora 
do mercado de trabalho formal. Para muitos indivíduos pauperizados que estão à 
margem do sistema, a inserção no trabalho nessa condição é uma forma de garantir 
o mínimo necessário à sobrevivência. 
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ABSTRACT

This paper aimed to analyze the socioeconomic differences between formal and 
informal workers Paraná. For this, we used from the National Household Sample 
Survey (PNAD) conducted in 2009 on workers paranaenses aged 18 to 70 years. 
Research on the inclusion in the formal or informal labor at to the difference in 
working conditions and especially in the unequality of pay between occupations 
in both modalities. The results of this research corroborate, to Paraná, in the 
formal labor  situation, where the majority of formal workers (46.3%) received 
more than two minimum wages, which is almost twice the population receiving 
the same market value informal. The low income informal work may be related to 
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low education, since the results showed that 37.55% of the employed informally 
presented between 0 and 4 years of study. From a social standpoint, informality 
has the role of absorbing those who, for some reason unfavorable, as qualifi cation, 
age, gender and health, are outside the formal labor market. For many individuals 
impoverished outside the system, to insert in this condition is one way of ensuring 
the minimum necessary for survival.

Keywords: Labor market. Informality. Socioeconomic differences.

rural, o que provocou o aumento das ocupações em 
subempregos e, consequentemente, aumentou o ní-
vel de informalidade.

No início da década de 1970, pela Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) construiu-se uma 
primeira defi nição do conceito de informalidade: tra-
balho informal é designado como aquele realizado 
à margem da legislação em vigor. Em muitos países 
em desenvolvimento, mais da metade dos trabalha-
dores em atividades não agrícolas estão engajados na 
economia informal. Em toda América Latina exis-
tem 239 milhões de pessoas economicamente ativas; 
dessas, 103 milhões trabalham na informalidade, 
ou seja, 47% da População Economicamente Ativa 
exerce alguma atividade sem amparo legal, sem di-
reitos trabalhistas e outros benefícios (OIT, 2006).

No Brasil, o entendimento do trabalho infor-
mal está diretamente associado à legislação, carac-
terizado quando a atividade não for praticada me-
diante o registro em carteira, registro de autônomo 
ou registro de condição de empregador. Assim, nessa 
categoria se enquadram os “trabalhadores por conta 
própria”; “trabalhadores não remunerados”, como os 
“trabalhadores familiares” e “domésticos”; e “traba-
lhadores sem carteira”. Pastore (2004) informa que o 
número de trabalhadores na informalidade continua 
sendo um dos mais graves problemas do mercado de 
trabalho brasileiro. Em 2003, das 76 milhões de pes-
soas que trabalhavam, cerca de 46 milhões, o equi-
valente a 60% da mão de obra trabalhadora, estavam 
ocupadas na informalidade, enquanto apenas 30 mi-
lhões eram formais. 

A existência de altos níveis de informalidade 
no mercado de trabalho brasileiro, principalmente 
nas últimas décadas, tem gerado intensos debates 
na sociedade e na literatura econômica. Existe uma 
preocupação cada vez maior com a informalidade e 

Introdução

Na busca da compreensão das modifi cações 
referentes à força de trabalho, investigar o mercado 
de trabalho tornou-se uma necessidade por parte dos 
pesquisadores das mais diversas áreas, ao percebe-
rem quão importante é estudar as particularidades 
desse ambiente. Dentre as diversas características 
pertinentes a esse mercado destaca-se, a partir de 
meados do século XX, o grau de informalidade. 

A informalidade nos países em desenvolvi-
mento está associada às transformações neles ocorri-
das e é um problema com grande repercussão social, 
na medida em que se verifi cam os baixos rendimen-
tos pecuniários obtidos pelos trabalhadores e as con-
dições de vida da maioria deles. 

Observando registros históricos e econômicos, 
a informalidade evoluiu conforme o mercado de tra-
balho se desenvolveu desde o início do século XX. 
Desde então a força de trabalho brasileira percorreu 
o seu curso sem nenhuma lei que a amparasse. Foi 
somente na década de 1930 que ocorreram os pri-
meiros avanços em direitos trabalhistas, com as po-
líticas do Governo Vargas. Foi a partir de então que 
se iniciou a delimitação do conceito de formal e in-
formal, uma vez que a informalidade sempre existiu 
à sombra da formalidade. 

Entretanto, as discussões sobre a informa-
lidade se ampliaram somente na década de 1970, 
quando alterações na estrutura produtiva deram uma 
nova roupagem à economia brasileira. De um lado, a 
transferência da população da área rural para a área 
urbana aumentou a formalização, pois, à medida que 
essas pessoas ingressavam na indústria de forma re-
gular, no quesito legal, reduzia a informalidade no 
campo, atividade até então estritamente informal. Do 
outro lado, nas cidades as atividades industrializa-
das não eram sufi cientes para absorver os intensos 
contingentes populacionais que migravam da área 
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seus impactos, em especial com a questão dos dife-
renciais de salários e de condições de trabalho entre 
os que exercem atividade no setor formal e os que 
estão na informalidade. Segundo o IPEA (2006), os 
trabalhadores informais recebem remunerações de 
30% a 40% inferiores às de trabalhadores formais. 
Nessa condição está inserida mais da metade da po-
pulação ocupada no Brasil (aproximadamente 55%). 
Nesse mesmo período, no Estado do Paraná, o núme-
ro absoluto de trabalhadores informais era cerca de 
2,7 milhões de pessoas, o que indicava que mais de 
51% das pessoas que estavam ocupadas em alguma 
atividade a exerciam sem registro em carteira e sem 
amparo legal.

Nesse contexto, o objetivo deste trabalho é 
verifi car se há, de fato, diferenças socioeconômicas 
entre os trabalhadores paranaenses inseridos no tra-
balho formal e informal. Para tanto, serão utilizados 
dados da PNAD de 2009.

O estudo está divido em cinco partes: além 
desta introdução, a segunda seção traz um breve re-
lato sobre a informalidade no mercado de trabalho. 
Na seção 3, tem-se a metodologia. Conformando o 
quarto tópico, está a discussão dos principais resul-
tados. E, por último, as considerações fi nais consti-
tuem um arremate da pesquisa em seus  pontos mais 
relevantes.

A informalidade no mercado de trabalho

A partir de meados do século XX, na socieda-
de brasileira, o mercado de trabalho sofreu rápidas e 
profundas transformações em sua estrutura. Um dos 
mais polêmicos subprodutos dessas transformações 
é a informalidade nas relações de trabalho, que au-
mentou paulatinamente ao longo dos anos. Dentre os 
seus malefícios, o principal é o comprometimento da 
condição social do trabalhador, secundado pelos pro-
blemas de ordem macroeconômica.

No Brasil, a legislação exige que todos os tra-
balhadores assalariados1 possuam carteira de traba-
lho assinada, e isso faz com que a defi nição de in-
formalidade fi que associada à posse ou não dessa 

1 É preciso destacar que a defi nição de trabalhador formal no Brasil está, de 
fato, associada à posse da carteira de trabalho assinada. Todavia, existem 
algumas categorias de trabalhos – como a dos funcionários públicos, 
militares e associados às cooperativas de trabalho – que possuem regimes 
especiais de trabalho e, portanto, mesmo não possuindo o registro em 
carteira, não são considerados trabalhadores informais. 

carteira. Por isso, a maioria das discussões nacionais 
sobre o assunto aborda o setor informal como aquele 
formado pelos trabalhadores sem carteira assinada, 
ou que executam a atividade por conta própria; ou, 
mesmo, como o conjunto de trabalhadores que não 
contribuem para a previdência social (ULYSSEA, 
2005).  

O conceito de setor informal data da década 
de 1970, como uma referência ao fenômeno carac-
terizado pela concentração de população nas áreas 
urbanas, com consequente crescimento da força de 
trabalho disponível exercendo atividades como o pe-
queno comércio nas ruas, mascates, os “faz de tudo”, 
entre outras. Embora a nomenclatura seja recente, a 
problemática em torno da execução dessas ativida-
des é muito antiga, datando, em países desenvolvi-
dos como os EUA e os da Europa, da virada para 
o século XX, mas que no Brasil ganhou força so-
mente com o crescimento das cidades e urbanização 
(THEODORO, 2002).

Desde então, a informalidade no mercado de 
trabalho tem sido tema de várias abordagens acadê-
micas. Dentre essas, cabe citar aquelas que, de di-
ferentes modos, ressaltaram os impactos que giram 
em torno dos diferenciais de salários e das diferen-
tes condições de trabalho entre os trabalhadores que 
exercem atividade no setor formal e os que estão na 
informalidade, como Cacciamali (1982); Corseuil e 
Santos (2002); Ramos (2002); IPEA (2006). 

O trabalho informal também é, comumente, 
identifi cado como uma organização autônoma, ou 
por conta própria, caracterizado quando o dono do 
empreendimento não tem empregados, ou se restrin-
ge à colaboração dos membros de sua família. Os 
trabalhadores por conta própria abrangem várias 
categorias em termos de especialização profi ssio-
nal, indo desde as mais simples, como engraxates, 
até aquelas que exigem formal especialização, tais 
como marceneiro, fundição, construção e tecelagem 
(MACEDO, 1982; CHAHAD, 2002). 

Perry et al. (2007), em estudo do Banco Mun-
dial, elaborado com dados dos países da América 
Latina e Caribe, consideraram como trabalhadores 
informais os trabalhadores por conta própria e os tra-
balhadores assalariados sem registros na previdên-
cia.  

A informalidade é, ainda, determinada por con-
dições macroeconômicas ou mudanças institucionais 
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que têm impactos sobre os tipos de postos de traba-
lho gerados tanto no setor formal quanto no infor-
mal. Alguns pesquisadores se esforçam na tentativa 
de determinar quais são os impactos desses fatores, 
em particular os das instituições, sobre a informa-
lidade e seu consequente efeito sobre os resultados 
do mercado de trabalho. Esforços também têm sido 
direcionados para a caracterização da informalidade, 
investigando questões relativas à determinação dos 
diferenciais de salários, relativas à existência ou não 
de segmentação, relativas aos padrões de mobilidade 
dos trabalhadores, entre outros. Nessa direção estão 
os trabalhos de Acemoglu (2001); Fugazza e Jacques 
(2003), entre outros.

É no setor informal que ocorrem as transações, 
prestação de serviços e pagamentos que não estão 
submetidos às normas da legislação e, portanto, di-
fi cultam a identifi cação e contabilidade por parte do 
Estado, impedindo assim o controle e a incorporação 
nas Contas Nacionais do país das transações econô-
micas e fi nanceiras decorrentes de atividades execu-
tadas nessa condição. Para Paulani e Braga (2007), 
além da difi culdade de mensuração, as inúmeras ati-
vidades inseridas no setor informal não respondem 
às regulamentações ou legislações fi scais, laborais, 
fi nanceiras e cambiárias, e nem sempre oferecem 
condições adequadas de trabalho para os indivíduos. 
Além disso, alimentam discussões por parte de tra-
balhadores de setores regulamentados que se sentem 
lesados por causa da existência da concorrência da 
informalidade. Nessa condição estão, por exemplo, 
os camelôs, cuja ilegalidade consiste na sonegação 
de impostos.

Nesse sentido, Perry et al. (2007) dizem que 
para a maioria dos trabalhadores no mercado de tra-
balho a informalidade não é necessariamente resul-
tado de uma exclusão, ou seja, o trabalhador ou o 
microempresário não está na condição de informal 
por ter sido excluído do mercado formal, mas, sim, 
por “optar” por tal situação ao perceber o seu custo-
-benefício, seja através da sonegação de impostos 
ou da não contribuição social. Para esses autores, as 
motivações para os trabalhadores por conta própria 
continuarem nessa condição advêm da mobilidade 
relacionada à atividade que realizam, da avaliação 
que fazem quanto aos benefícios que a informalidade 
lhes proporciona e da sua satisfação. Muitos traba-
lhadores não querem deixá-la, pois sabem que, numa 

atividade formal, compatível com a sua capacitação, 
ganhariam o mesmo tanto ou menos, e nem sem-
pre estariam na condição “confortável” de estar no 
seu próprio negócio. No Brasil, conforme a PNAD 
(2009), o contingente de 40% dos trabalhadores in-
formais era composto pelos trabalhadores por conta 
própria.

Percebe-se, no entanto, que a economia ou 
mercado informal não tem uma defi nição estática. 
Pelo contrário, as principais teorias conceituais que 
podem ser encontradas na literatura revelam que a 
economia informal, por estar nas franjas sociais e 
econômicas em constante movimento, não pode ser 
capturada por uma defi nição estrita. Dessa forma, di-
ferentes conceitos ou defi nições atribuídos ao traba-
lho informal são também adotados nas análises eco-
nômicas, observando-se que as transformações nas 
defi nições decorrem das mudanças conjunturais e es-
truturais pelas quais vêm passando as economias no 
decorrer do tempo, no processo de desenvolvimento. 

Metodologia

Para alcançar os objetivos propostos, realizou-
-se uma análise estatística descritiva de dados re-
ferentes aos trabalhadores paranaenses com idade 
entre 18 e 70 anos, obtidos a partir da Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios (PNAD) realizada 
pelo Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística 
em 2009. 

O intervalo de idade dos indivíduos com limite 
mínimo de 18 anos e máximo de 70 anos se deu em 
função da permissão ao trabalho sem restrições pela 
legislação brasileira no primeiro caso, e aposentado-
ria no segundo caso. Dessas pessoas, foram identifi -
cados: sexo, área de domicílio, atividade econômica, 
escolaridade e renda. 

Para fi ns desta pesquisa, foram consideradas 
como trabalhadores informais as pessoas que decla-
raram realizar atividades classifi cadas como trabalho 
por conta própria, trabalhadores não remunerados, 
trabalhadores na construção próprio uso, trabalhado-
res na produção próprio consumo, empregados sem 
carteira e empregados domésticos sem carteira. 
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Apresentação e discussão dos dados

Os trabalhadores são agrupados e classifi -
cados de acordo com a atividade que exercem. A 
PNAD/2009 os classifi cou em 11 categorias, confor-
me a posição por eles ocupada no trabalho na sema-
na de referência. A Tabela 1 apresenta a frequência e 
a participação percentual dos trabalhadores em cada 
categoria. 

Os trabalhadores com carteira assinada se des-
tacam com a maior participação no total, mas ape-
nas 41,55% dos trabalhadores estão nessa condição. 

Se somarem todos os trabalhadores formais, isto é, 
os que possuem carteira assinada, empregadores, 
funcionários públicos e militares, juntos conformam 
56% da população. O restante são os trabalhadores 
considerados informais, sendo que estes são consti-
tuídos, em sua maioria, pelos trabalhadores por con-
ta própria (19,11%). Os que restaram equivalem a 
cerca de 1/4 da população de trabalhadores parana-
enses, sem registro em carteira, sem proteção e sem 
garantia de direitos trabalhistas.

Posição na ocupação Freq. %

Construção para o próprio uso 5.406 0.10

Conta própria 995.051       19.11

Doméstico com carteira 113.575 2.18

Doméstico sem carteira 283.136 5.44

Empregado com carteira 2.163.493 41.55

Empregado sem carteira 650.953 12.50

Empregador 291.377 5.60

Funcionário Público 351.358 6.75

Militar 7.809 0.15

Trabalhador não remunerado 197.653 3.80

Produção para o próprio consumo 147.168 2.83

Total 5.206.9791 100,00

Tabela 1 -  Distribuição da população ocupada, paranaenses com idade de 18 a 70 anos de idade, segundo 
a sua posição na ocupação - 2009

Fonte: IBGE/PNAD/2009. 

Atentando-se para as características sociais 
e econômicas desses trabalhadores segundo a sua 
condição no mercado de trabalho, julgou-se rele-
vante verifi car a situação do domicílio do trabalha-
dor paranaense, identifi cada como urbano ou rural. 
Analisar os trabalhadores segundo o sexo também é 
importante, isso pelo fato de que, mesmo após anos 
de lutas para equivaler os direitos de homens e de 
mulheres, ainda se presenciam grandes divergências 
na sociedade brasileira entre os dois sexos. Assim, 
ao incluir essa variável, pretende-se captar se a in-
serção no mercado de trabalho informal se dá em 
proporções diferentes para os dois sexos, sendo que 
será verifi cado se as mulheres são mais propensas à 
informalidade no mercado de trabalho.

Dessa forma, a Figura 1 é constituída por dois 
painéis: o primeiro mostra a distribuição da popula-
ção de acordo com a forma de ocupação no mercado 

de trabalho e o fato de ser homem ou mulher. 
Acredita-se que exista uma tendência de o trabalho 
da mulher caracterizar-se pela informalização no 
mercado de trabalho e, por isso, supôs-se, de antemão, 
que os dados referentes às mulheres trabalhadoras 
informais seriam signifi cativamente maiores que os 
dos homens. O que a fi gura mostra é, porém, uma 
diferença muito pequena entre os sexos. Vale dizer 
que a população trabalhadora do Paraná é composta 
por 55,59% de homens e 44,41% de mulheres, ou 
seja, a diferença de participação das mulheres no 
mercado de trabalho é menor que 12% em relação à 
participação dos homens.               

Analisando separadamente trabalhadores in-
formais e formais, observa-se que os primeiros 
são compostos por 52,8% de homens e 47,2% de 
mulheres. Semelhantemente, 57,8% dos trabalha-
dores formais são homens e 42,2% são mulheres. 
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Pela Figura 1, o que merece destaque é que, nas ati-
vidades informais, a diferença entre homens e mu-
lheres é de 5,6 pontos percentuais, o que signifi ca 
que, quando o assunto é irregularidade no trabalho, 
as condições de homens e de mulheres não são tão 

discrepantes. Para as mulheres, o emprego informal 
se torna uma opção que possibilita a combinação en-
tre o trabalho e as tarefas do lar. Aliás, essa é uma 
situação corroborada pelo estudo do Banco Mundial, 
em Perry et al. (2007).

Figura 1 -  Distribuição percentual da população ocupada paranaense segundo a condição na ocupação, a 
área de domicílio e o sexo - 2009

Fonte: IBGE/PNAD/2009. 
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No segundo painel da Figura 1, tem-se a dis-
tribuição da população trabalhadora do Paraná se-
gundo a sua condição na ocupação e o fato de ter a 
área rural ou urbana como domicílio. Os dados que 
deram origem à fi gura desse painel revelam que a 
população paranaense é predominantemente urbana: 
84% da população trabalhadora paranaense, o equi-
valente a 4.398.894 pessoas com idade entre 18 e 70 
anos reside nas cidades, enquanto que 16% residem 
no campo (808.085 trabalhadores). 

Estratifi cando-os pela condição na atividade 
laboral que exercem, tem-se que, dos trabalhado-
res informais, 73,68% estão na área urbana, contra 
26,32% da área rural. Guardadas as devidas propor-
ções, é possível dizer que, embora o valor percentual 
dos trabalhadores informais seja maior para a área 
urbana, quando verifi cado o montante de pessoas a 
quem se referem os 26,32% (600.005), é o mesmo 
que dizer que mais de 74% da população rural ocu-
pada está na informalidade. Isso ressalta, mais uma 
vez, o que evidencia a literatura, de que há uma ten-
dência à informalidade nas áreas rurais, ora pelas 
atividades exercidas, ora pela tradição das culturas 
e forma de inserção no trabalho, que ainda predo-
minam nessas áreas. Quanto às ocupações formais, 
92,89% delas estão na área urbana e 7,11% estão na 
área rural.

Na próxima tabela tem-se a subdivisão da po-
pulação trabalhadora do Paraná de acordo com os 
ramos de atividade. A intenção é identifi car se existe 
uma diferença signifi cativa na forma de inserção no 
mercado de trabalho dos trabalhadores formais e in-
formais. Em geral, há nas atividades agrícolas uma 
tradição à informalidade ao longo do tempo e, mes-
mo com todas as alterações nos padrões de produ-
ção e nas relações de trabalho, essa condição ainda 
é persistente. 

Segundo a Tabela 2, 28% dos trabalhadores 
informais no Paraná estão nas atividades agrícolas. 
Esse fato pode estar associado à tradicional agricul-
tura familiar, com forte presença no Estado. A quan-
tidade de trabalhadores agrícolas informais é nove 
vezes maior que os formais, pois apenas 3,7% desses 
trabalhadores estão formalizados na agricultura. A 
indústria foi o setor que mais se destacou nas con-
tratações formais, seguida do comércio e do setor de 
serviços, este último signifi cativamente crescente a 
partir da década de 1990.
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Na sequência, a Tabela 3 apresenta a distribui-
ção da população trabalhadora paranaense segundo 
escolaridade e sua condição na ocupação. É comum, 
quando se fazem análises relacionadas ao mercado 
de trabalho, a ideia de que a população menos es-
colarizada se encontra nas condições inferiores de 
trabalho. Isso está expresso no trabalho de vários 
autores, no entanto, quando verifi cada a população 
pela sua condição na ocupação, percebeu-se que o 
setor informal de trabalho absorve tanto pessoas des-
qualifi cadas e não escolarizadas como indivíduos 
com alto nível de instrução, pois 13% da população 
trabalhadora em caráter informal são pessoas que 
têm mais de onze anos de estudo. Essas pessoas são, 
geralmente, profi ssionais até com nível superior de 
educação, mas que, por algum motivo, não se enga-

jaram numa atividade formal de trabalho. 
Comparando os dois setores de ocupação, vê-

-se que 37,55% dos ocupados de maneira informal 
têm de 0 a 4 anos de estudo e, desses, 9,22% são 
analfabetos, número quase três vezes maior que o do 
pessoal ocupado no setor formal com a mesma esco-
laridade. Essa diferença demonstra o quanto ocupar 
postos de trabalho no setor formal é uma condição 
limitada às pessoas sem escolaridade. Outra questão 
também preocupante é com relação às pessoas com 
nível de escolaridade superior a 9 anos, pois são pes-
soas relativamente instruídas e que estão no trabalho 
informal. O percentual e o número de pessoas com 
mais de 11 anos de estudo na informalidade é maior 
que o percentual referente às pessoas sem instrução.  

Atividade de ocupação Informal Formal
Freq. % Freq. %

Agricultura 638.473 28,01 108.849 3,72
Comércio 377.595 16,57 599.431 20,48

Construção Civil 240.127 10,53 147.378 5,03
Doméstica 275.490 12,09 119.782 4,09
Indústria 197.175 8,65 677.523 23,14

Outras Atividades 232.664 10,21 388.764 13,28
Serviços 219.062 9,61 488.033 16,67
Social 98.781 4,33 397.852 13,59
Total 2.279.367 100,00 2.927.612 100,00

Tabela 2 -  Distribuição frequência e percentual da população paranaense ocupada, com idade de 18 a 70 
anos, estratifi cada pela atividade e condição na ocupação - 2009

Fonte: IBGE/PNAD/2009.

Tabela 3 -  Distribuição frequência e percentual da população paranaense ocupada, com idade de 18 a 70 
anos, estratifi cada pela escolaridade e condição na ocupação - 2009

Fonte: IBGE/PNAD/2009.

Anos de estudo Informal Formal
Frequência % Frequência %

Sem instrução 210.201 9,22 99.482 3,40
1 a 4 645.770 28,33 336.177 11,48
5 a 8 543.583 23,85 564.229 19,27
9 a 11 576.024 25,27 1.126.938 38,49
> 11 303.789 13,33 800.786 27,35
Total 2.279.367 100,00 2.927.612 100,00

Na condição formal de trabalho, 3,4% são anal-
fabetos. Nesse caso, muito provavelmente estão em-
pregados domésticos, auxiliares de produção, auxi-
liares na construção civil, babás, entre outras funções 
que os indivíduos conseguem exercer sem ter que 
possuir escolaridade. É preciso enfatizar que se ob-
serva uma tendência de redução do número de pesso-

as não escolarizadas que pertencem ao mercado for-
mal de trabalho, pois as modifi cações cotidianas nos 
padrões tecnológicos acabam por ocasionar a substi-
tuição de trabalhadores analfabetos por aqueles que 
tenham pelo menos um mínimo de escolaridade. É o 
caso, por exemplo, das empregadas domésticas. Às 
pessoas analfabetas, quando expelidas da condição 
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formal, não resta alternativa a não ser buscar empre-
go no setor informal, causando o inchamento do per-
centual de analfabetos na informalidade.

É expressiva a quantidade de pessoas com até 
4 anos de escolaridade que estão no mercado de tra-
balho formal (11,48%). O maior percentual de tra-
balhadores no mercado formal está com aqueles que 
têm de 9 a 11 anos de estudos, ou seja, pessoas que 
concluíram o ensino fundamental e estão no ensino 
médio, ou também já o concluíram. De toda a po-
pulação ocupada formalmente, 27,35% possuem o 
ensino médio completo, ou estão na faculdade, ou já 
concluíram o curso superior. Apenas 13% dos infor-
mais têm a mesma condição. Destaca-se que 38,5% 
dos trabalhadores informais têm mais de 9 anos de 
estudo contra 65,8% do setor formal com essa mes-
ma escolaridade. 

De modo geral, 5,95% da população trabalha-
dora paranaense não tem instrução alguma, o que 
signifi ca que 309.683 pessoas no mercado de traba-
lho não sabem ler e nem escrever. Resta, então, sa-
ber em que atividades estão prestando serviço esses 
trabalhadores sem instrução alguma e aqueles com 
até 4 anos de estudo no setor formal e informal. Os 
dados seguintes complementam essas informações.

Quando se verifi cou a escolaridade, a área de 
domicílio e a condição dos trabalhadores na ocu-
pação, os dados, mais uma vez, confi rmaram o que 
preconiza a literatura: a área rural é a que tem mais 
trabalhadores sem instrução, tanto em caráter formal 
quanto no informal. Da população trabalhadora in-
formal da área rural, 14,78% das pessoas não possu-
íam escolaridade alguma, ou seja, eram indivíduos 
completamente analfabetos, valor duas vezes maior 
que o correspondente da área urbana (7,24%). De 
forma geral, os dados mostram que os trabalhadores 
sem escolaridade se concentram, principalmente, nas 
áreas rurais do Estado, seja em atividades formais ou 
informais.

Para analisar em quais atividades os trabalha-
dores estão inseridos de acordo com sua escolarida-
de, construiu-se a Figura 2. Kon (1998) estudou a 
relação entre a escolaridade e a ocupação do traba-
lhador, de modo que um nível mais elevado de esco-
laridade se refl ete em maior modernização nas ocu-
pações e em melhor remuneração. Ainda, de acordo 
com Souza (1980), é característico dos trabalhadores 
mais qualifi cados e experientes em cada categoria 

profi ssional o fato de pertencerem ao mercado for-
mal de trabalho. 

A Figura 2 mostra que os trabalhadores sem 
instrução se empregam majoritariamente na agricul-
tura, até porque a maioria das atividades agrícolas 
requer muito mais força física do que acúmulo de 
escolaridade, podendo ser desempenhadas por aque-
les que não sabem ler e escrever. A mesma situação 
se repete para os trabalhadores com pouca instrução, 
isto é, com até 4 anos de estudo nas duas condições 
de ocupação. Mesmo assim é preciso destacar que o 
número de trabalhadores analfabetos na agricultura é 
signifi cativamente maior no setor informal do que no 
setor formal. Dos trabalhadores informais na agricul-
tura, 62,6% têm de 0 a 4 anos de estudo e apenas 18% 
têm acima de 9 anos de escolaridade. Como mostra 
a fi gura, na condição informal, a agricultura, seguida 
do doméstico e da construção civil, nessa ordem, são 
os setores que mais absorvem os trabalhadores sem 
instrução. O mesmo se repete entre os trabalhadores 
com até 4 anos de estudo. Na condição formal, agri-
cultura, construção civil e doméstico são também os 
setores que se destacam por empregar a maior parte 
dos trabalhadores sem instrução ou pouco instruídos.

Figueiredo e Corrêa (2004) apontam que a 
educação, juntamente com o acesso a terra, são fa-
tores importantes e explicativos da desigualdade 
de rendimentos entre os trabalhadores alocados na 
agricultura paranaense. Numa agricultura moderna 
e altamente tecnifi cada como a do Paraná, investir 
em educação é a melhor forma de capacitar os tra-
balhadores do setor e de criar melhores condições 
para aumento da produtividade do trabalho. Essas 
duas variáveis, se solucionadas, em muito poderiam 
contribuir para um crescimento ainda maior da agri-
cultura no Paraná, crescimento que seria acompa-
nhado de uma redução da desigualdade e da pobreza 
do Estado.

As atividades ligadas à construção civil e aos 
serviços domésticos, juntamente com a agricultura, 
absorvem 10,8% da população trabalhadora infor-
mal com mais de 11 anos de estudo. Essas mesmas 
atividades são responsáveis por empregar 25% dos 
trabalhadores formais com a mesma escolaridade. 
Em ambos os casos, é interessante observar os per-
centuais, porque na construção civil podem estar os 
diferentes técnicos, engenheiros, encarregados, pes-
soas que de fato têm que ser mais instruídas. Já no 
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serviço doméstico é curioso o fato de que trabalha-
dores escolarizados com nível igual ou acima de 11 
anos de estudo se insiram em tal condição. 

O comércio se destaca entre os trabalhadores 
com escolaridade de 9 a 11 anos, até porque, em 
geral, as atividades desempenhadas exigem mais 

treinamento e experiência do que a escolaridade pro-
priamente dita. Mesmo assim, a Figura 2 evidencia 
o quanto é importante a educação para que o traba-
lhador consiga se alojar nos setores de atividades que 
lhe ofereçam melhores condições de trabalho e con-
sequente remuneração em retorno à sua qualifi cação.

Fonte: IBGE/PNAD/2009.

Figura 2 -  Distribuição da população ocupada paranaense segundo a sua escolaridade, ramo de atividade e 
condição na ocupação - 2009

A educação não está relacionada apenas com 
a renda do indivíduo, mas está associada também ao 
desemprego. Segundo Tafner (2006), em 2002 uma 
pessoa com nível médio incompleto tinha 17,6% 
de probabilidade de estar desempregada, porém, ao 
completar o ensino médio, suas chances de desem-
prego caíam para 10,9%; caso ela tivesse o nível 
superior incompleto, a sua probabilidade de desem-
prego era apenas de 5,4%. Tal situação mostra que a 

educação tem, de fato, infl uência direta na vida das 
pessoas. 

Falando de rendimento, a Tabela 4 apresenta 
as diferentes categorias de remunerações recebi-
das pelos trabalhadores paranaenses em ambas as 
condições de ocupação em 2009. As pesquisas que 
discorrem sobre a inserção na formalidade ou na in-
formalidade chamam a atenção para a diferença de 
remuneração entre as ocupações nas duas modalida-
des, como em IPEA (2006). 

Tabela 4 -  Distribuição frequência e percentual da população paranaense ocupada, com idade de 18 a 70 
anos, segundo a renda mensal recebida e condição na ocupação - 2009

Fonte: IBGE/PNAD/2009.

Renda mensal (salário mínimo em R$) Informal Formal
Frequência % Frequência %

Até meio 602.089 26.41       3.273 0.11       
> meio a 1 511.549 22.44 216.421 7.39       
> 1 a 1,5 358.727 15.74 721.956 24.66       
>1,5 a 2 244.168 10.71       630.319 21.53       

>2 562.834 24.69 1.355.643 46.31       
Total 2.279.367 100.00 2.927.612 100,00

Os dados da tabela acima ratifi cam, para o Pa-
raná, a informação de que, no mercado formal de tra-
balho, a maioria da população (46,3%) ganha mais 
que dois salários mínimos mensais, o que é quase 
o dobro da população que recebe o mesmo valor no 

mercado informal (24,69%). A diferença de rendi-
mento entre os indivíduos menos remunerados nos 
dois setores é muito acentuada. 

Na condição formal de trabalho, menos de 
meio por cento da população trabalhadora recebe 
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até meio salário mínino por mês. O contrário acon-
tece no mercado informal, em que o maior número 
de pessoas ganha menos e até meio salário mínimo 
mensal. De toda a população ocupada informalmen-
te no Paraná, apenas 35,4% recebem acima de 1,5 
salários por mês, ao passo que, com a mesma renda, 
se encontra a maioria dos trabalhadores do setor for-
mal, isto é, 67,84% dos trabalhadores formais. 

Dentre os dados apresentados, chama atenção 
a soma das duas menores remunerações dos traba-
lhadores informais: aqueles que recebem remunera-
ção de até meio salário mínimo e os que recebem até 
um salário, juntos correspondem a quase metade da 
população ocupada nessa condição (48,85%). Con-
siderando que os valores da tabela foram calculados 
com base no salário mínimo vigente em 2009, de 
R$465,00 mensais, tem-se que esses trabalhadores 
receberam, em média, menos de R$465,00. Na hi-
pótese de um trabalhador chefe de família que seja 
o responsável pela única renda familiar, e de que ele 
tenha dois dependentes em casa e despesas mensais 
com aluguel (R$300,00), luz e água (R$60,00), ali-
mentação e higiene (R$300,00), esse rendimento de 
R$ 465,00 não seria sufi ciente e não haveria como 
prover as demais necessidades (como medicamen-
tos, vestuário, transporte, entre outras) dele e de seus 
dependentes. 

Considerações fi nais

A proposta deste trabalho foi a de realizar uma 
análise sobre as diferenças socioeconômicas entre 
os trabalhadores paranaenses formais e informais. 
A análise foi realizada a partir dos dados extraídos 
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios de 
2009, referentes aos trabalhadores paranaenses na 
faixa etária de 18 a 70 anos. Empregou-se a análise 
estatística descritiva a fi m de identifi car e verifi car as 
principais características socioeconômicas dos tra-
balhadores. 

Dos resultados estatísticos constatou-se que 
dos trabalhadores com idade entre 18 e 70 anos, 
45,47% estão em atividades que caracterizam o mer-
cado de trabalho informal, sendo, em sua grande 
maioria, trabalhadores por conta própria. Quanto à 
área de residência, 73,68% estão na área urbana e 
26,32% na área rural. 

As pesquisas que discorrem sobre a inserção na 
formalidade ou na informalidade chamam a atenção 
para a diferença de remuneração entre as ocupações 
nas duas modalidades. Os resultados corroboram a 
informação de que no mercado formal de trabalho do 
Paraná a maioria da população (46,3%) ganha mais 
que dois salários mínimos mensais, o que é quase o 
dobro da população que recebe o mesmo valor no 
mercado informal (24,69%). 

A renda baixa dos trabalhadores informais 
pode ser justifi cada pela pouca escolaridade deles, 
pois os resultados mostraram que 37,55% dos ocu-
pados de maneira informal têm de 0 a 4 anos de es-
tudo e, deles, 9,22% são analfabetos, número quase 
três vezes maior que o do pessoal ocupado no setor 
formal com a mesma escolaridade. De toda a popu-
lação trabalhadora paranaense, 5,95% se apresentam 
sem instrução alguma, o que signifi ca que 309.683 
pessoas no mercado de trabalho não sabem ler e nem 
escrever.

A diferença de rendimento entre os indiví-
duos menos remunerados nos dois setores é muito 
acentuada. Na condição formal de trabalho, menos 
de meio por cento da população trabalhadora recebe 
até meio salário mínino por mês. O contrário acon-
tece no mercado informal, em que o maior número 
de pessoas ganha até meio salário mínimo mensal. 
Somando os trabalhadores informais que recebem 
remuneração de até um salário, eles correspondem a 
quase metade da população ocupada nessa condição 
(48,85%). Considerando que os valores foram calcu-
lados com base no salário mínimo vigente em 2009 
(de R$465,00), tem-se que esses trabalhadores rece-
biam, em média, menos de R$465,00.

Se observados os estratos da população em 
que estão presentes os trabalhadores informais, per-
cebe-se que eles pertencem às classes sociais mais 
pobres. A pobreza no Brasil é fruto da concentração 
de renda e riqueza que sempre assolou os brasileiros 
e é responsável pelos maiores problemas sociais e 
econômicos enfrentados pela sociedade. As famílias 
pobres são as mais vulneráveis aos ciclos econômi-
cos e às mudanças estruturais e as mais suscetíveis às 
desigualdades de sobrevivência. 

A falta de empregos e de recursos para atender 
às necessidades básicas familiares leva as pessoas a 
ingressarem nas mais diversas formas de atividades, 
a maioria de caráter informal. A informalidade, por 
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vezes, é chamada de amortecedor da crise social, 
pois sem ela os problemas sociais, resultantes prin-
cipalmente do desemprego, seriam ainda maiores. 
Nesse sentido, a informalidade tem o papel social de 
absorver aqueles que, por algum motivo desfavorá-
vel, estão fora do mercado de trabalho formal. Para 
os indivíduos pauperizados à margem do sistema, 
inserir-se no trabalho nessa condição é uma forma de 
garantir o mínimo necessário à sobrevivência. 

Assim sendo, não se trata de implantar um sis-
tema de fi scalização mais rígida e coibir a prática das 
atividades laborais que estejam em desacordo com 
a legislação em vigor, mas de estabelecer políticas 
públicas que garantam ao cidadão, desde a sua infân-
cia, o acesso à educação. Trata-se, também, de criar 
oportunidades de trabalho formal aos trabalhadores 
já inseridos na informalidade e meios para que pos-
sam sair dela, por exemplo, qualifi cando a mão de 
obra, facilitando e incentivando o acesso a cursos 
profi ssionalizantes. No caso dos trabalhadores por 
conta própria, medidas de incentivo à contribuição 
para o sistema de previdência seriam necessárias, 
para garantia de renda na velhice, ou para quando, 
por algum impedimento físico, esses trabalhadores 
não conseguirem mais trabalhar. Ademais, é preci-
so que os representantes da esfera pública pensem e 
proponham medidas que desfaçam a informalidade 
como opção para os que não têm nenhuma outra e 
como melhor escolha por aqueles que veem alguma 
vantagem em estar nessa condição.
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